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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000537-80.2015.815.0000
RELATOR : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
AGRAVANTE : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Júlio

Tiago Carvalho Rodrigues
AGRAVADO : Petrúcio José Diniz
ADVOGADA : Rosa Mônica Mendes Sarmento
ORIGEM : Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital
JUIZ : José Gutemberg Gomes Lacerda

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  FORNECIMENTO
GRATUITO  DE  MEDICAÇÃO.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL DO TRATAMENTO DE SAÚDE.
TUTELA  ANTECIPADA  DEFERIDA.  PRESENÇA
DOS  REQUISITOS.  ACERTO  DA  DECISÃO
RECORRIDA. DESPROVIMENTO.

-  É  por  demais  conhecido  o  “status”  que  a
Constituição Federal conferiu à saúde, tendo-a como
direito de todos e atribuindo ao Estado o dever de
garantir  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  a
redução do risco de doença e de outros agravos e o
acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.

- O juízo de verossimilhança sobre a existência do
direito do autor do pedido tem como parâmetro legal
a  prova  inequívoca dos fatos  que o fundamentam,
em um grau de cognição mais profundo do que o
exigido  para  a  concessão  de  qualquer  cautelar.
Enfim,  é  necessária  a  presença  de  uma  forte
probabilidade de que os fatos sejam verdadeiros e o
requerente tenha razão.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o Agravo de Instrumento,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 103.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito

suspensivo, interposto pelo Estado da Paraíba contra a decisão proferida pelo

Juiz da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da

Ação Ordinária de Obrigação de Fazer movida por Petrúcio José Diniz, deferiu

a  Tutela  Antecipada  para  determinar  que  o  Promovido  fornecesse  o

medicamento  “Glogulina  Antitimocítica”  (ATG),  de  forma contínua até  que o

Autor fosse submetido a cirurgia para transplante de medula óssea.

Em suas razões recursais, o Recorrente alegou o impedimento

legal  constante  na  Lei  nº  9.494/97.  Levantou a  existência  de  “periculum in

mora” inverso e a impossibilidade do sequestro de verbas públicas (fls. 02/07).

Juntou documentos de fls. 08/47.

Efeito suspensivo indeferido às fls. 86/87v.

Não houve informações pelo Juiz “a quo” (fl. 92).

Apesar  de  devidamente  intimado,  o  Agravado  não  ofereceu

contrarrazões (fl. 92).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo desprovimento do recurso (fls. 94/97v).

É o relatório.

VOTO

Segundo a documentação de fls. 20/28, o Agravado é portador de

anemia  aplástica  grave  idiopática  (CID  10D61.3),  necessitando  fazer  uso  da

medicação globulina  antitimocítica,  pois  não tem doador  aparentado de medula

óssea,  conforme laudo  médico  da  Dra.  Lorena  Costa  Correa  (CRM 6134),  do

Hospital  Universitário Lauro Wanderley (UFPB),  que inclusive, fez a ressalva da

natureza de urgência do referido medicamento para fins de prevenção de eventos

fatais.
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Convencendo-se  da  verossimilhança  das  alegações,  ante  a

existência de prova inequívoca, além do fundado receio de dano irreparável à

saúde  do  Promovente,  o  Juiz  antecipou  os  efeitos  da  tutela  pretendida  no

pedido inicial.

Pois bem, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil,

“O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os

efeitos  da  tutela  pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo  prova

inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: I – haja fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou II – fique caracterizado o

abuso  de  direito  de  defesa  ou  o  manifesto  propósito  protelatório  do  réu.”

(destaquei).

Dessarte,  no  caso  em  disceptação,  inegável  é  a

verossimilhança das alegações do Agravado,  uma vez  que a assistência  à

saúde e a proteção à vida são competências comuns dos entes federados (art.

23, II, CF).

Ora, como se sabe, a Constituição Federal tem a saúde como

direito de todos, atribuindo ao Estado o dever de garantir, mediante políticas

sociais e econômicas, a redução do risco de doença e de outros agravos, o

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção

e recuperação.

Diante dessas disposições, observa-se que o Sistema Único de

Saúde garante o fornecimento de cobertura integral aos seus usuários - não

importando se de forma coletiva  ou individualizada -,  e  por  todos os  entes

estatais da Administração Direta: União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Adstrito ao tema, percuciente é o seguinte julgado do Superior

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SISTEMA
ÚNICO  DE  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA
DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA
AD  CAUSAM  DA  UNIÃO.  REPERCUSSÃO  GERAL
DECLARADA  PELO  STF.  SOBRESTAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  AÇÃO  MOVIDA  CONTRA  O
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO.

3



Agravo de Instrumento nº 0000537-80.2015.815.0000

ART.  77,  III,  DO  CPC.  INVIABILIDADE.  1.  O
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de
responsabilidade solidária da União, Estados-membros e
Municípios, de modo que qualquer uma destas entidades
tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo
de  demanda  que  objetiva  a  garantia  de  acesso  à
medicação  para  pessoas  desprovidas  de  recursos
financeiros.  Precedentes do STJ.  2.  Conforme decidido
pela  Corte  Especial,  o  reconhecimento,  pelo  STF,  da
repercussão  geral  não  constitui  hipótese  de
sobrestamento de recurso que tramita no STJ,  mas de
eventual  Recurso  Extraordinário  a  ser  interposto.  3.  O
chamamento ao processo previsto no art. 77, III, do CPC
é típico de obrigações solidárias de pagar quantia. Trata-
se  de  excepcional  formação  de  litisconsórcio  passivo
facultativo,  promovida  pelo  demandado,  que  não
comporta interpretação extensiva para alcançar prestação
de entrega de coisa certa, cuja satisfação efetiva inadmite
divisão. 4. Agravo Regimental não provido. (STJ; AgRg-
Ag-REsp 198.657;  Proc.  2012/0138060-0;  CE; Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Herman  Benjamin;  Julg.  18/09/2012;
DJE 24/09/2012)  

De  outra  banda,  não  vejo  a  possibilidade  de  ocorrência  de

“periculum in mora inverso”, eis que o aparente conflito entre o direito individual

do cidadão de receber o tratamento de que necessita e o interesse público de

se atender aos cronogramas orçamentários, pode ser facilmente dirimido pela

Administração Estadual, mediante uma melhor alocação dos recursos públicos

para suprir as necessidades emergenciais e, até certo ponto, previsíveis, haja

vista a inoperância estatal em diversas áreas sociais, dentre elas, a saúde e a

educação.

Ademais,  entendo que nessas hipóteses em que o risco de

irreversibilidade  seja  uma  consequência  tanto  da  concessão  quanto  do

indeferimento  da  medida  antecipatória,  que  a  verossimilhança  deve  ser

avaliada sob o ponto de vista de se sacrificar o direito mais improvável em

benefício daquele que se mostre mais verossímil, conforme, aliás, dispõe o art.

5º LINDB, que orienta ao magistrado, na aplicação da lei, ao atendimento dos

fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.

Art.  5º  da  LINDB.  Na  aplicação  da  lei,  o  juiz
atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às
exigências do bem comum.

Sobre  o  tema  leciona  Cândido  Rangel  Dinamarco  in

DINAMARCO,  Cândido  Rangel.  Nova  era  do  processo  civil.  São  Paulo:
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Malheiros, 2003, p. 66. em que defendendo a flexibilização da irreversibilidade

da medida urgente, afirma:

“Todo o sistema de medidas urgentes apóia-se na
conveniência de distribuir riscos. Por isso, em casos
extremos  e  particularmente  graves  os  juízes
antecipam a tutela jurisdicional apesar da situação
de  irreversibilidade  que  possam  criar,  por  que  a
negativa  poderia  permitir  a  consumação  de
situações  irremediáveis  a  dano  do  autor.  Essa
flexibilização  se  legitima  tanto  mais,  quanto  mais
elevados  forem  os  valores  a  reservar  e  portanto
mais graves forem os riscos a que estiver exposto o
demandante”.

No  mais,  o  STF  interpretou  restritivamente  as  limitações  ao

poder  geral  de  cautela  do  Magistrado  condensadas  em  vários  diplomas

normativos, não admitindo a antecipação de tutela contra a Fazenda Pública,

que  esgote,  no  todo  ou em parte,  o  objeto  da  ação,  apenas no  tocante  à

reclassificação funcional ou equiparação de servidores públicos, à concessão

de aumento ou extensão de vantagens pecuniárias, outorga ou acréscimo de

vencimentos e pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor

público.

Desta forma, como a presente lide não versa sobre nenhuma

das  matérias  acima  mencionadas,  entendo  não  haver  óbice  processual  ao

deferimento da medida que está sendo impugnada.

Isso  posto,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,

DESPROVEJO o presente Agravo de Instrumento.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
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Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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